
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0010 DE 23 DE MAIO 2017, QUE DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI Nº 2.405/83 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS - INCLUSÃO DE NOVAS ATIVIDADES PARA A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS.

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, especialmente, segundo se depreende do inciso V do artigo 32 da Lei Orgânica do Município, sobre o Código Tributário. 

A matéria objeto da presente Proposição, de iniciativa privativa do Prefeito, é justamente a prevista no dispositivo da Lei Orgânica do Município acima citado, tendo como objetivo adequar o texto da Lei Municipal às alterações promovidas pela Lei Complementar nº 157, de 29 de dezembro de 2016, que alterou dispositivos da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, a qual dispõe sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN)

De início, cumpre consignar que o ISSQN tem seu delineamento normativo assentado na Constituição Federal, que, em seu artigo 156, inciso III c/c §3º, inciso I, dispõe que cabe à lei complementar fixar as alíquotas máximas e mínimas do imposto: 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei complementar: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

I – fixar as suas alíquotas máximas e mínimas;

 III – regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

Por óbvio, o texto constitucional se refere a Lei Complementar de caráter nacional, ou seja, aquela a ser elaborada pela União. Tal dispositivo foi editado com o intuito de evitar que os Municípios disponham sobres os referidos limites, fixando-os nacionalmente, com a finalidade de, assim, evitar a chamada guerra fiscal.

Dessa forma, temos que o exercício da competência tributária pelos municípios quando da instituição do ISSQN deve respeitar os preceitos contidos na Lei Complementar de âmbito nacional (LC 116/2003), notadamente quando da (i) definição dos serviços passíveis de incidência tributária; (ii) fixação das alíquotas e (iii) forma e conteúdo na instituição das isenções, benefícios e incentivos fiscais, nestes compreendidos, inclusive, a fixação da base de cálculo. 

Analisando o projeto de lei se observa que o art. 1º dispõe sobre inclusão de serviços na Lista Anexa contida na Lei Municipal nº 2.405/1.983, que passam, portanto, a figurarem como hipótese de incidência do ISSQN. 

Tais serviços descritos no projeto de lei encontram-se previstos, em sua totalidade, na Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 113/2003, o que permite que se confira validade ao exercício da competência pelo Município. 

Nada há que se questionar quanto à constitucionalidade/legalidade de tal alteração consistente na inclusão de determinados serviços à lista municipal de incidência tributária.

Quanto à alteração a ser promovida no art. 147, § 7º, II da Lei nº 2.405/1.983, vale tecer as seguintes considerações.

Consoante já destacado, a Constituição Federal, em seu art. 156, III, § 3º, dispõe acerca da necessidade da edição de Lei Complementar para fixação das alíquotas máximas e mínimas do ISS.

A Lei Complementar nº 116/03, em sua redação originária, fora omissa quanto ao limite mínimo de alíquota, de forma que permaneceu, por muito tempo, aplicável a disposição do ADCT.

 Com a Lei Complementar nº 157/2016, fora acrescentado à LC 116/03, o artigo 8º-A, que assim dispõe: 

Art. 8º-A. A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é de 2% (dois por cento). (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

§ 1º O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista anexa a esta Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

§ 2º É nula a lei ou o ato do Município ou do Distrito Federal que não respeite as disposições relativas à alíquota mínima previstas neste artigo no caso de serviço prestado a tomador ou intermediário localizado em Município diverso daquele onde está localizado o prestador do serviço. (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

Observa-se, portanto, que foi estabelecida a alíquota mínima de 2 % (dois por cento) para o ISS. Para que se respeite tal alíquota, o legislador nacional estabeleceu a vedação de concessão de isenção, benefício ou incentivo fiscal ou redução da base de cálculo que resulte direta ou indiretamente em carga tributária menor que aquela decorrente da aplicação da alíquota de 2% (dois por cento).

Porém, o próprio legislador previu a exceção dos serviços referidos nos subitens 7.02, 7.05 e 16.01, em relação aos quais não incide a referida vedação. 

A alteração a ser promovida no art. 147, § 7º, II, da Lei nº 2.405/ 1983 implica em verdadeira redução da base de cálculo, vez que possibilita do abatimento de materiais de até 41% (quarenta e um por cento) do valor total de cada nota fiscal de serviços, sem comprovação. 

Entretanto, cumpre observar que se refere àqueles serviços descritos no subitem 7.02 e 7.05 da Lista anexa à LC 116/2003, em relação aos quais não incide a vedação para redução da base de cálculo pelos municípios. Tal alteração não atrai, portanto, a incidência do § 1º do art. 8º-A da LC 116/2003.

Resta asseverar, por fim, que o novo art. 8º-A da LC 116/2003, incluído pela Lei Complementar nº 157/2016, somente estará em vigor a partir de 30/12/2017, o que terá efeitos para aplicação da legislação municipal alterada em virtude de tal dispositivo.

Ademais, a Constituição Federal estabelece que, com exceção dos impostos sobre os serviços de transporte interestadual e inter-municipal e de comunicação,  compete aos Municípios instituir impostos sobre serviços de qualquer natureza, através de Lei Complementar (art. 155,II).

O artigo 29, IV da Lei Orgânica do Município e o artigo 166 III do Regimento Interno da Câmara Municipal estabelecem que são consideradas Leis Complementares as leis sobre o Código Tributário.

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, V da Lei Orgânica do Município e do art. 168, V do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre alteração do Código Tributário Municipal, o qual tem status de lei complementar.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “a” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu e pelo fato de estar promovendo alteração em uma Lei com força de Complementar. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

 Botucatu, 26 de maio de 2017.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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